
ATENÇÃO

Sr. candidato,

1. A prova terá duração de 4 (quatro) horas, considerando, inclusive, a marcação do CARTÃO-RESPOSTA .

2. É de responsabilidade do candidato a conferência deste caderno que contém 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, cada uma
com 4 (quatro) alternativas (A,B,C e D), distribuídas da seguinte forma:

3. Transcreva a frase abaixo, para o espaço determinado no Cartão-Resposta, com caligrafia usual, utilizando caneta esferográfica de
tinta azul ou preta, para posterior exame grafológico:

O descumprimento dessa instrução implicará a anulação da prova e na eliminação do Concurso.

4. A prova deverá ser feita, obrigatoriamente, à caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material incolor e transparente,
não sendo permitido o uso de lápis, lapiseira, marca texto, corretivo e/ou borracha.

5. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato.

6. O telefone celular deverá permanecer desligado e sem bateria, desde o momento da entrada até a saída do candidato do local de
realização das provas.

7. Durante a prova não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, tampouco será permitido o uso
de qualquer tipo de aparelho eletrônico.

8. Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, o candidato, ainda que tenha desistido do Concurso, poderá entregar
o CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA devidamente assinado e com a frase transcrita, e retirar-se do
recinto. No entanto, APENAS durante os 30 (trinta) minutos finais de prova será permitido copiar seus assinalamentos do CARTÃO-
RESPOSTA, em formulário próprio, a ser distribuído pelo fiscal de sala.

9. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a prova ou o
tempo tenha se esgotado, sendo indispensável o registro dos seus nomes e assinaturas na ata de aplicação de prova.

10. Os relógios de pulso serão permitidos, desde que não sejam digitais e permaneçam sobre a mesa, à vista dos fiscais, até a conclusão
da prova.

11. O FISCAL DE SALA NÃO ESTÁ AUTORIZADO A ALTERAR QUAISQUER DESSAS INSTRUÇÕES.

12. Os gabaritos das provas serão publicados no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O Rio, no segundo dia útil após a
realização das provas, estando disponíveis também, no site http://concursos.rio.rj.gov.br.

      Boa Prova!

COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO DE TALENTOS
COORDENADORIA DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

2015

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  DO  RIO  DE  JANEIRO

NÍVEL   SUPERIOR

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS

CONTADOR

P2 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

TARDE

CONTEÚDO QUESTÕES

Contabilidade Geral e Custos 01 a 15

Contabilidade Governamental e 
Administração Financeira e Orçamentária 16 a 30

Auditoria 31 a 40

Controle Interno e Gestão de Riscos 41 a 50

Matemática Financeira 51 a 60

“A eternidade é um relógio sem ponteiros”“A eternidade é um relógio sem ponteiros”“A eternidade é um relógio sem ponteiros”“A eternidade é um relógio sem ponteiros”“A eternidade é um relógio sem ponteiros”
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CONTABILIDADE GERAL E CUSTOS

01. No início do exercício, a Cia. ABC adquiriu à vista sem ágio,
30% do capital social da Cia. XYZ, que correspondia a R$
140.000,00. Em 31 de dezembro, o lucro líquido apurado da
Cia. XYZ foi equivalente a R$ 70.000,00 e, conforme seu
estatuto, foram distribuídos aos seus acionistas 40% desse
lucro apurado. Sabendo-se que esta é a única participação
da companhia e que as companhias são coligadas, o balanço
patrimonial da Cia. ABC, em 31/12, demonstrava o investi-
mento realizado com o seguinte valor:

(A) R$ 50.400,00

(B) R$ 54.600,00

(C) R$ 63.000,00

(D) R$ 70.000,00

02. O patrimônio líquido da Cia. Comercial no balanço patrimonial,
elaborado em 31/12/2013, apresentava a seguinte estrutura
(valores em R$):

Capital Social........................... 400.000

Capital a Integralizar.................. 80.000

Prejuízo Acumulado..................  20.000

Durante o exercício de 2014, os saldos dessas contas perma-
neceram inalterados e, em 31/12, foi apurado um lucro líquido,
antes das participações, de R$ 40.000,00. Sabendo-se que o
estatuto previa participação dos administradores e emprega-
dos, correspondente a 5% e 10%, respectivamente, o valor
destinado à Reserva Legal, conforme a legislação vigente foi
igual a:

(A) R$ 1.855,00

(B) R$ 1.850,00

(C) R$ 855,00

(D) R$ 850,00

03. De acordo com a demonstração do Fluxo de Caixa, elabora-
do pela Cia. Comercial S.A. em 31/12/2014, a amortização do
principal de um empréstimo bancário e os dividendos recebi-
dos foram classificados, respectivamente, no fluxo de caixa
das atividades:

(A) de investimento e operacionais

(B) de investimento e de financiamento

(C) de investimento e comerciais

(D) de financiamento e operacionais

04. Em 31/12/2014, o somatório do saldo de todas as contas do
balanço patrimonial da Cia. ABC era igual a R$ 600.000,00.
As contas retificativas do ativo tinham somatório igual a
R$ 60.000,00 e as do Patrimônio Líquido correspondiam a
R$ 22.500,00. Pode-se concluir que, no balanço patrimonial,
o valor do ativo era igual a:

(A) R$ 217.500,00

(B) R$ 240.000,00

(C) R$ 255.000,00

(D) R$ 277.500,00

05. Em 31/12/2014, o patrimônio líquido constante no balanço

patrimonial da Cia. Alvorada apresentava as seguintes contas

(valores em R$):

Reserva de Alienação de Bônus de Subscrição     1.200

Capital Social            80.000

Ajustes de Avaliação Patrimonial              3.000

Reserva de Incentivos Fiscais              1.000

Capital a Integralizar            15.000

Reserva Legal              4.000

Reserva Estatutária              2.000

Ações em Tesouraria              1.500

Reserva para Contingências              2.500

Reserva de Ágio na Emissão de Ações              1.500

Com base na legislação vigente, o somatório dos saldos das

contas que são agrupadas como reserva de lucros corres-

ponde a:

(A) R$ 7.700,00

(B) R$ 8.500,00

(C) R$ 9.200,00

(D) R$ 9.500,00

06. Uma empresa industrial, num determinado período, para pro-

duzir 1.000 unidades do produto ALFA, realizou os seguintes

gastos:

Seguro da fábrica.....................................R$ 16.000,00

Matéria prima consumida............................. R$ 384,00/unidade

Depreciação dos equipamentos fabris......R$ 14.400,00

Mão de obra direta..................................R$ 96,00/unidade

Outros custos fixos...................................R$ 65.600,00

Sabendo-se que, no período, o preço de venda unitário do

produto ALFA era de R$ 800,00, a empresa, para obter um

lucro de 20% sobre a receita de venda, deveria produzir e

vender a seguinte quantidade:

(A) 300 unidades

(B) 600 unidades

(C) 800 unidades

(D) 900 unidades
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07. No exercício de 2014, uma empresa industrial apropriou no seu
processo de produção os seguintes gastos (valores em R$):

Matéria prima consumida............................................20.370
Mão de obra direta.......................................................8.400
Energia elétrica de fábrica..........................................12.000
Componentes prontos adquiridos.................................4.200
Diversos materiais indiretos..........................................1.650
Mão de obra indireta..................................................10.710

Além disso, são fornecidos os seguintes dados:

      Inventário (R$)                  31/12/2013           31/12/2014

Produtos em elaboração               5.250                    6.720

Produtos acabados                       7.350                    4.200

Pode-se afirmar que no exercício encerrado, o custo dos pro-
dutos vendidos correspondeu ao seguinte valor:

(A) R$ 51.030,00

(B) R$ 55.290,00

(C) R$ 56.490,00

(D) R$ 59.010,00

08. Foram obtidas as seguintes informações sobre o processo de
produção do produto ALFA, fabricado pela Companhia Indus-
trial, durante o mês de março:

Produção no mês........................................30.000 unidades

Quantidade vendida no mês........................25.000 unidades

Custos variáveis por unidade...................................R$ 4,50

Despesas variáveis por unidade..............................R$ 0,90

Custos fixos no mês.........................................R$ 72.000,00

Despesas administrativas no mês.....................R$ 18.000,00

Sabendo-se que os produtos no período foram vendidos a um
preço unitário de R$ 8,40, o resultado apurado pela compa-
nhia, no mês, utilizando-se o método de custeio direto, corres-
pondeu a:

(A) prejuízo de R$ 3.000,00

(B) lucro de R$ 27.000,00

(C) prejuízo de R$ 15.000,00

(D) lucro de R$ 37.000,00

09. Uma empresa industrial em um determinado período apresen-
tou os seguintes dados:

Produtos vendidos..................................... 36.450 unidades

Custos variáveis unitários...................................... R$ 64,80

Custos fixos totais............................................ R$ 90.000,00

Preço de venda unitário....................................... R$ 108,00

Caso a empresa tenha que diminuir o seu preço unitário de
venda em 10%, mantendo a mesma margem de contribuição
total, o volume de vendas em unidades deveria ser igual a:

(A) 37.494 unidades

(B) 48.600 unidades

(C) 50.000 unidades

(D) 63.000 unidades

10. A Cia. Industrial Progresso na produção de 1.200 unidades
do seu único produto apropriou, no mês de maio, os seguintes
gastos:

Material direto consumido...............................R$ 270.000,00

Mão de obra direta........................................R$ 210.000,00

Mão de obra indireta......................................R$   90.000,00

Outros custos indiretos...................................R$ 180.000,00

De acordo com pesquisas sobre uma nova demanda, a em-
presa aumentará a sua produção para 1.500 unidades. Nes-
se caso, o custo unitário de produção deverá ser igual a:

(A) R$ 781,25

(B) R$ 625,00

(C) R$ 580,00

(D) R$ 560,75

11. O balanço patrimonial de uma companhia nos três últimos exer-
cícios apresentava os seguintes dados (valores em R$):

                                         2012         2013        2014

Ativo Circulante                50.000     96.000     104.000

Passivo Circulante            56.000     84.000       96.000

Tomando como base da série histórica o exercício de 2012,
constata-se que do exercício de 2012 para o exercício de
2013, o crescimento nominal do ativo circulante foi superior ao
do passivo circulante em:

(A) 84%

(B) 78%

(C) 64%

(D) 14%

12. Em 31/12/2014, foram levantadas as seguintes informações
da Empresa ABC (valores em R$):

Ativo Circulante...........................................................60.000

Ativo Não Circulante.................................................180.000

Passivo Circulante......................................................40.000

Passivo Não Circulante..............................................80.000

Vendas.....................................................................300.000

Custos e Despesas Totais.........................................172.000

Deduções sobre Vendas............................................80.000

Pode-se afirmar que, no exercício, a taxa de retorno do patri-
mônio líquido correspondeu a:

(A) 40%

(B) 50%

(C) 70%

(D) 250%
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13. Em 31/12/2014, o balanço patrimonial da Cia. ABC apresen-
tava os seguintes dados (valores em R$):

Caixa e Equivalente de Caixa....................................10.000
Clientes.......................................................................20.000
Capital Social..............................................................60.000
Financiamento a Longo Prazo....................................24.000
Mercadorias...............................................................12.000
Fornecedores a Curto Prazo......................................10.000
Reservas de Lucros.....................................................6.800
Investimentos..............................................................12.800
Contas a Pagar.............................................................6.000
Imobilizado..................................................................52.000

Na análise econômico-financeira realizada, o analista apurou
que o índice de rentabilidade do ativo era igual a 2,5. Consi-
derando esses dados, pode-se concluir que o lucro líquido do
exercício foi igual a:

(A) R$ 1.920,00

(B) R$ 2.400,00

(C) R$ 2.490,00

(D) R$ 2.670,00

14. Do balanço patrimonial de uma determinada companhia, ela-
borado em 31/12/2014, são conhecidos os seguintes dados:

Passivo Circulante.......................R$ 18.000,00

Realizável a Longo Prazo...........R$ 10.800,00

Com base na análise elaborada sobre a demonstração, foram
obtidos os seguintes índices:

Liquidez Corrente = 1,8

Liquidez Geral = 1,6

Solvência Geral = 3,0

Com base nessas informações, o balanço elaborado indicava
que o somatório do Ativo Investimento, Imobilizado e Intangível
correspondia a:

(A) R$ 25.200,00

(B) R$ 27.000,00

(C) R$ 34.200,00

(D) R$ 37.800,00

15. No final do exercício foram levantadas as seguintes informa-
ções de uma determinada empresa:

Aquisições de mercadorias no período.............R$ 27.500,00
Total do ativo no balanço elaborado.................R$ 48.000,00
Lucro bruto apurado...........................................R$   8.800,00
Inventário final de mercadorias............................R$   6.000,00
Margem líquida......................................................20%
Retorno sobre o investimento................................12%
Imposto incidente sobre compras...........................20%

Com base nessas informações, o prazo médio de rotação de
estoque, no exercício, correspondeu a:

(A) 60 dias

(B) 75 dias

(C) 90 dias

(D) 100 dias

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL E ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

16. O balanço financeiro de uma prefeitura, elaborado em
3 1 / 1 2 / 2 0 1 4 ,  a p r e s e n t a v a  a  s e g u i n t e  e s t r u t u r a
(va lo res  em R$) :

Com base nesses dados, pode-se concluir que o valor das
despesas pagas do exercício foi igual a:

(A) R$ 46.500,00

(B) R$ 39.500,00

(C) R$ 41.000,00

(D) R$ 43.500,00

17. Em 31/12/2014, uma prefeitura, para elaborar o balanço
patrimonial, utilizou-se das seguintes contas com seus respec-
tivos saldos constantes do balanço de verificação, depois de
efetuados todos os ajustes necessários (valores em R$):

Caixa e Equivalente de Caixa (F)........................20.000
Fornecedores e Contas a Pagar (F)......................6.000
Pessoal e Encargos a Pagar (F)............................5.000
Investimento (P)......................................................6.000
Estoques (P)...........................................................4.000
Créditos a Receber a Curto Prazo (P)...................2.000
Empréstimos Obtidos a Longo Prazo (P)..............26.500
Empréstimos Obtidos a Curto Prazo (P).................2.000
Resultado Acumulado...........................................16.500
Imobilizado (P)......................................................22.000
Intangível (P)..........................................................2.000

Em consequência da execução orçamentária do exercício,
em 31/12, também foram observados, entre outros, os seguin-
tes saldos das contas do subsistema orçamentário:

Créditos Empenhados a Liquidar......................2.500
Créditos Empenhados em Liquidação...............1.000

No balanço patrimonial elaborado em 31/12/2014, pode-se
afirmar que o montante do superávit financeiro correspondia a:

(A) R$ 13.000,00

(B) R$ 9.000,00

(C) R$ 5.500,00

(D) R$ 6.500,00

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

Receitas Orçamentárias 
Ordinárias                                       35.000 
Vinculadas                                      11.000 
 
Recebimentos Extraorçamentários 
Restos a Pagar Inscritos                  2.500 
Consignações e Retenções              1.000 
Valores Restituíveis                          1.000   
 
 
 
Saldo Inicial 
Caixa e Equivalente de Caixa          2.700 
                                        

Despesas Orçamentárias 
Ordinárias                                     32.000 
Vinculadas                                    10.000 
 
Transferências Financeiras 
Concedidas                                     3.000 
 
Pagamentos Extraorçamentários 
Restos a Pagar Pagos                    1.000   
Valores Restituíveis                           500 
 
Saldo Final 
Caixa e Equivalente de Caixa         6.700 

TOTAL                                            53.200 TOTAL                                          53.200 
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18. Ao final de cada exercício financeiro, os entes governamentais
devem elaborar suas demonstrações contábeis, entre elas o
Balanço Patrimonial (BP). De acordo com a legislação e as
normas aplicadas ao setor público, o BP deve apresentar um
quadro específico referente às compensações, em que são
incluídos os atos potenciais que possam vir afetar o patrimônio.
Na composição desse quadro, deverão ser utilizadas as con-
tas, com seus respectivos saldos, da seguinte classe e grupo
do PCASP:
(A) 6.3
(B) 7.1
(C) 8.1
(D) 5.2

19. De acordo com as normas aplicadas ao setor público, um
determinado município ao elaborar o balanço patrimonial con-
solidado, deverá excluir, no processo de consolidação, todas
as contas cujo dígito do quinto nível da sua estrutura –
x.x.x.x.X.xx.xx - seja representado pelo seguinte número:
(A) 2 (dois)
(B) 1 (um)
(C) 3 (três)
(D) 4 (quatro)

20. Com base nas normas vigentes aplicadas ao setor público, no
que diz respeito aos critérios para reconhecimento, avaliação,
mensuração e evidenciação dos elementos do patrimônio pú-
blico é correto afirmar que:
(A) os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos

destinados à manutenção da atividade pública ou
exercidos com essa finalidade são mensurados ou
avaliados com base no valor de aquisição ou de produção

(B) o ativo imobilizado será avaliado ao longo de sua vida útil
econômica com base no valor de aquisição, mercado ou
construção

(C) sem prejuízo da utilização dos métodos das quotas
constantes, das somas dos dígitos ou das unidades
produzidas no cálculo da sua parcela mensal, a
depreciação cessa quando o bem imobilizado se torna
obsoleto ou é retirado temporariamente de operação

(D) os gastos relativos a fretes, seguros, administração geral
e financeira referentes a materiais adquiridos para
posterior distribuição gratuita devem ser acrescidos ao
valor apropriado dos estoques

21. Em 10/03/2015, uma prefeitura, após a assinatura do contrato
de prestação de serviços de manutenção dos veículos das
suas secretarias pelo prazo de um ano, realizou o empenho
global correspondente.  Nessa ocasião, independente da na-
tureza da informação, deve ter sido efetuado o seguinte lança-
mento contábil: (desconsiderando valor e histórico)

Legenda: D= Débito           C= Crédito

(A) D: Crédito Empenhado a Liquidar
      C: Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo (P)
(B) D: Crédito Empenhado a Liquidar
       C: Crédito Disponível
(C) D: DDR – Comprometida por Empenho
       C: Controle da Disponibilidade de Recursos
(D) D: Disponibilidade por Destinação de Recursos (DDR)

       C: DDR – Comprometida por Empenho

22. As despesas realizadas por uma prefeitura, no exercício fi-
nanceiro, referentes às aquisições de ativo não circulante, por
ocasião da elaboração do quadro principal da Demonstração
de Fluxo de Caixa, pelo método direto, deverão constar como
elemento na apuração do fluxo líquido de caixa da seguinte
atividade:

(A) de financiamentos

(B) de investimentos

(C) das operações

(D) de planejamento

23. Em 12/02/2014, uma prefeitura realizou o pagamento de uma
obrigação junto a um fornecedor, demonstrada no passivo
circulante do balanço patrimonial de 2013. Com base nas
normas aplicadas ao setor público, o lançamento contábil des-
sa operação foi efetuado utilizando contas contábeis classifica-
das nos seguintes subsistemas de informações:

(A) orçamentário e compensado

(B) orçamentário e patrimonial

(C) orçamentário, patrimonial e compensado

(D) orçamentário, patrimonial e de custos

24. Durante o exercício financeiro de 2014, uma prefeitura reali-
zou as seguintes transações: (valores em R$)

Reconhecimento de créditos tributários............................22.000

Arrecadação de outras receitas correntes não tributárias....14.000

Recebimentos de créditos tributários...............................16.000

Aquisição de mobiliários...................................................4.000

Amortização de operações de crédito internas.................12.000

Pagamento de pessoal e encargos................................16.000

Alienação de bens móveis................................................6.000

Aquisição de um imóvel...................................................16.000

Recebimentos de dividendo de empresas controladas......3.200

Apropriação de bens doados por terceiros........................1.600

Com base nessas informações, pode-se afirmar que o mon-
tante das Variações Patrimoniais Aumentativas correspon-
deu a:

(A) R$ 56.800,00

(B) R$ 34.800,00

(C) R$ 40.800,00

(D) R$ 50.800,00

25. Com base nas normas vigentes aplicadas à classificação or-
çamentária da receita, dentre as fontes de recursos que po-
dem ser previstas na Lei Orçamentária Anual e arrecadadas
durante o exercício financeiro, aquela que NÃO é classificada,
quanto à categoria econômica, como receita corrente é:

(A) dividendos de empresas controladas

(B) alienações de bens móveis

(C) alienações de títulos mobiliários

(D) rendimentos de aplicação financeira
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26. Em 31/12/2014, uma unidade orçamentária elaborou o se-
guinte demonstrativo referente à sua execução orçamentária
da despesa: (valores em R$)

Com base nas normas vigentes, o montante executado cor-
respondente às despesas efetivas no exercício foi igual a:
(A) R$ 66.000,00
(B) R$ 38.500,00
(C) R$ 68.500,00

(D) R$ 39.000,00

27. Os recursos recebidos pelos entes da Federação, necessários
à efetivação das políticas públicas por meio dos programas de
governo estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, são deno-
minados de receitas orçamentárias.  De acordo com as nor-
mas vigentes, quanto às suas classificações, é INCORRETO
afirmar que:

(A)   os recursos recebidos de outras pessoas de direito público
ou privado são considerados transferências correntes,
desde que haja contraprestação direta de bens e serviços

(B)  os ingressos provenientes de rendimentos sobre o ativo
permanente são classificados na categoria econômica de
receitas correntes

(C)  a transferência de recursos intergovernamentais podem
constituir, para o ente beneficiário, receitas correntes ou
receitas de capital

(D)   as receitas intraorçamentárias se contrapõem às despesas
intraorçamentárias e se referem a operações entre
órgãos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e
da seguridade social da mesma esfera de governo

28. A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece normas de finan-
ças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fis-
cal, aplicada a todos os entes da Federação e, no âmbito de
cada um deles, suas regras devem ser observadas por todos
os Poderes e órgãos constitucionais. Das assertivas abaixo,
aquela que corresponde, corretamente, a um dispositivo disci-
plinado a ser cumprido é:

(A) se verificado ao final de um quadrimestre que a realização
da receita poderá não comportar o cumprimento às metas
de resultados primário ou nominal estabelecidos, deverão
ser promovidas limitação de empenho e movimentação
financeira

(B) havendo restabelecimento da receita prevista, ainda que
parcial, a recomposição das dotações, cujos empenhos
foram limitados, deve ser realizada de forma proporcional
às reduções efetivadas

(C) se a dívida consolidada de um ente da Federação
ultrapassar  o respectivo limite ao final de um trimestre, o
ente deve conduzir a dívida ao seu limite até o final do 3º
trimestre subsequente

(D) até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, os
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário deverão
demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais
referentes, respectivamente, a cada quadrimestre

29. A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi introduzida no direito
financeiro brasileiro pela Constituição Federal de 1988, tor-
nando-se a partir de então, o elo entre o PPA e a LOA. Acerca
dos dispositivos, estrutura e composição do referido diploma
legal, é INCORRETO afirmar que:

(A) dispõe sobre as normas relativas ao controle de custos e
à avaliação dos resultados dos programas financiados
com recursos do orçamento

(B) consiste no meio apropriado para a concessão de
subsídios ou isenções a vigorar no exercício subsequente,
por orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual

(C) apresenta as metas fiscais para o exercício a que se
referir e para os dois seguintes e deve, também, incluir a
avaliação do cumprimento das metas  relativas ao ano
anterior

(D) deve conter anexo no qual sejam avaliados os passivos
contingenciados e outros riscos capazes de afetar as
contas públicas

30. Em 31/12/2014, foram levantadas as seguintes informações a
respeito da execução orçamentária de uma prefeitura:

- Créditos especiais abertos, tendo como recursos o montante
do superávit financeiro apurado, em 31/12/2013 no valor de
R$ 200.000,00;
- Abertura de créditos suplementares, com recursos de anula-
ção parcial de dotações de despesas consignadas na LOA de
2014, no valor de R$ 400.000,00;
- A economia orçamentária no final do exercício foi da ordem
de R$ 100.000,00;
- As despesas pagas do exercício foram no valor de
R$ 950.000,00.

Sabendo-se que a Lei Orçamentária de 2014 foi aprovada de
forma equilibrada, com uma previsão de receitas e fixação de
despesas, no montante de R$ 1.000.000,00, pode-se concluir
que o valor dos restos a pagar inscritos no exercício corres-
pondeu a:

(A) R$ 150.000,00

(B) R$ 550.000,00

(C) R$ 250.000,00

(D) R$ 650.000,00

AUDITORIA

31. De acordo com o Código de Ética do Auditor Interno, um
princípio estabelece que os auditores internos devem aplicar o
conhecimento, as habilidades e a experiência necessários na
execução dos serviços de auditoria interna. Trata-se da:

(A) integridade

(B) confidencialidade

(C) objetividade

(D) competência

Rubrica Dotação Empenho Liquidação Pagamento 

Pessoal 15.000 14.500 14.500 14.500 

Juros e Encargos da Dívida 12.000 12.000 12.000 12.000 

Aquisição de Bens Móveis 15.000 15.000 14.000 13.500 

Amortização da Dívida Contraída 16.000 14.500 14.500 14.500 

Serviços de Terceiros 13.000 12.500 12.000 11.500 
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32. No processo de auditoria das demonstrações contábeis, dife-
rentes tipos de procedimentos de auditoria são utilizados. O
procedimento de confirmação externa é aplicado na seguinte
conta:

(A) investimentos avaliados pelo método de equivalência
patrimonial

(B) marcas e patentes

(C) despesas pré-pagas

(D) encargos e retenções a pagar

33. De acordo com o Manual de Auditoria da Controladoria Geral
do Município do Rio de Janeiro, o tipo de auditoria que tem por
objetivo avaliar as prestações de contas do prefeito, dos
ordenadores de despesa, dos arrecadadores de receita, dos
responsáveis pela guarda de bens materiais e das tomadas
de contas especiais para fins de certificação por parte do Con-
trole Interno, com intuito de subsidiar o julgamento das contas
pelo Tribunal de Contas do Município, é:

(A) auditoria de prestação de contas

(B) auditoria de certificação

(C) auditoria de conformidade

(D) auditoria contábil

34. Os eventos subsequentes podem ser passíveis de ajustes por
meio de registro contábil ou apenas divulgação. Nesse con-
texto, um exemplo de evento que vai requerer ajuste nas
demonstrações contábeis que estão sendo encerradas é:

(A) reorganizações societárias após a data do balanço

(B) pagamento ou conhecimento de uma decisão definitiva,
após a data do balanço, relacionado a um processo judi-
cial, confirmando que a entidade já tinha uma obrigação
presente na data do balanço

(C) anúncio ou início de uma reestruturação importante

(D) transações importantes ou potenciais, envolvendo ações
ordinárias após a data do balanço que possam impactar
significativamente as demonstrações contábeis

35. A equipe de auditoria, ao iniciar um trabalho, deverá definir o
resultado que se espera obter, o que norteará todo o proces-
so de auditoria. Desse modo, a equipe deverá gastar um
número maior de horas, de modo a não obter uma visão simplista
do objeto a ser auditado, na seguinte etapa do trabalho:

(A) planejamento

(B) execução

(C) revisão

(D) elaboração do relatório

36. Com o objetivo de o auditor certificar se os cheques, emitidos
pela instituição que está sendo auditada, estão registrados no
período de sua competência e se as conciliações bancárias
não contêm item errôneo, o procedimento de auditoria a ser
adotado é:

(A) confirmação externa

(B) inventário físico dos cheques

(C) cutoff de cheques

(D) observação

37. Está impedido de executar trabalho de auditoria, segundo as
Normas de Auditoria Governamental, o profissional que tenha
tido, em relação ao ente auditado, vínculo conjugal ou de
parentesco consanguíneo em linha reta, sem limites de grau:

(A) em linha colateral até o 3º grau e por afinidade até o 4º
com administradores, acionistas, sócios

(B) em linha colateral até o 3º grau e por afinidade até o 2º
com administradores, acionistas, sócios

(C) em linha colateral até o 4º grau e por afinidade até o 3º
com administradores, acionistas, sócios

(D) em linha colateral até o 4º grau e por afinidade até o 2º
com administradores, acionistas, sócios

38. A amostragem em auditoria é empregada para obter informa-
ção sobre um todo ou quando só seria viável ou recomendá-
vel o exame de uma parte dos elementos desse todo. Em um
órgão com aproximadamente 15.000 servidores, no qual o
auditor deverá examinar uma amostra, a partir de sorteio,
composta por diversas variáveis, tais como sexo, idade, faixa
salarial, gratificações recebidas, entre outras, cujos elementos
da população já se encontram ordenados, a técnica de
amostragem mais recomendável, segundo o Manual de Audi-
toria da Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro, é:

(A) probabilística sistêmica

(B) probabilística sistemática

(C) probabilística casual

(D) probabilística estratificada

39. Ao terminar um trabalho de auditoria realizado em um órgão,
a equipe deve comunicar os resultados, em reunião, com:

(A) o prefeito

(B) o auditor interno

(C) a diretoria de administração e finanças

(D) a mesma pessoa a quem se apresentou no início do
trabalho

40. Na hipótese de um trabalho de auditoria requerer a opinião de
um especialista de outra área, considerando que o relatório
do auditor é limpo, não devendo conter qualquer modificação
em relação ao padrão, além de ele ter conseguido se conven-
cer de que o trabalho do especialista é adequado e se constitui
em evidência de auditoria apropriada e suficiente, inexistindo
qualquer distorção identificada que deva ser objeto de ressal-
va, o auditor independente:

(A) não deve fazer menção ao trabalho do especialista em
seu relatório de auditoria

(B) sempre deve fazer menção ao trabalho do especialista

(C) poderá ou não, opcionalmente, fazer menção ao traba-
lho do especialista

(D) só deverá fazer menção ao trabalho do especialista, se a
contratante for instituição pública
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CONTROLE INTERNO E GESTÃO DE RISCOS

41. Nos termos da Constituição Federal, qualquer cidadão, parti-
do político, associação ou sindicato é parte legítima para, na
forma da lei, denunciar irregularidades perante:

(A) a Controladoria Geral da União

(B) o Tribunal de Contas da União

(C) a Secretaria de Tesouro Nacional

(D) a Auditoria Geral da União

42. É um processo conduzido pela estrutura de governança, ad-
ministração e outros profissionais da entidade e desenvolvido
para proporcionar segurança razoável, com respeito à reali-
zação dos objetivos relacionados a operações, divulgação e
conformidade:

(A) governabilidade

(B) controle externo

(C) controle interno

(D) COSO

43. É um processo conduzido em uma organização pelo conselho
de administração, diretoria e demais empregados, que consis-
te no estabelecimento de estratégias, formuladas para identifi-
car em toda a organização eventos capazes, em potencial, de
afetá-la e administrar os riscos de modo a mantê-los compatí-
veis com o apetite a risco da organização, bem como possibi-
litar garantia razoável do cumprimento dos seus objetivos:

(A) riscos organizacionais

(B) gerenciamento de riscos corporativos

(C) gerenciamento de controle interno

(D) riscos no COSO

44. A segregação de funções, segundo o COSO, é geralmente
inserida na seleção e no desenvolvimento do componente de
controle interno denominado:

(A) ambiente de controle

(B) avaliação de riscos

(C) monitoramento

(D) atividade de controle

45. A expressão que está diretamente relacionada com os proce-
dimentos de auditoria, sobretudo na fase de avaliação dos
controles internos inerentes ao segmento que for objeto do
exame, quando se procura identificar quais são os aspectos
integrantes das rotinas internas, sobre os quais deve haver
algum tipo de controle é:

(A) ponto de auditoria

(B) procedimento de controle

(C) ponto de controle

(D) escopo de auditoria

46. São ações dos agentes econômicos visando maximizar sua
própria utilidade, mesmo que para tal seja necessário valer-se
de falhas ou omissões contratuais por não arcar plenamente
com o custo de suas atitudes:

(A) riscos morais

(B) riscos de auditoria

(C) falhas de controle

(D) pontos fracos

47. Segundo a NBC T 16.8, a classificação de controle interno
que está relacionada às ações que propiciem o alcance dos
objetivos da entidade é:

(A) contábil

(B) normativo

(C) operacional

(D) compliance

48. Em um trabalho de auditoria de demonstrações financeiras, o
auditor deve determinar se foram identificadas deficiências no
controle interno e se elas se constituem, individualmente ou em
conjunto, em:

(A) deficiências de controle

(B) deficiências administrativas

(C) deficiências relevantes

(D) deficiências significativas

49. São os três grandes grupos de atividades relacionadas à ope-
racionalização das atividades do sistema de controle interno:

(A) auxiliar, controle interno e auditoria interna

(B) apoio, controle interno e auditoria externa

(C) auxiliar, controle externo e auditoria interna

(D) apoio, controle interno e auditoria interna

50. Existe um relacionamento direto entre os objetivos que uma
organização se empenha em alcançar e os componentes do
gerenciamento de riscos corporativos, que representam aqui-
lo que é necessário para o seu alcance. Esse relacionamento
é apresentado pelo COSO por meio de uma matriz
tridimensional, em forma de cubo. A organização e as unida-
des de uma organização estão dispostas na seguinte dimen-
são do cubo:

(A) primeira

(B) segunda

(C) terceira

(D) base

MATEMÁTICA FINANCEIRA

51. Um ganhador da loteria deseja obter uma renda perpétua
mensal de R$ 8.000,00, aplicando o prêmio em uma caderne-
ta de poupança que rende uma taxa mensal de 0,5% ao mês.
Considerando-se a primeira retirada um mês após a aplica-
ção, o valor mínimo do prêmio para que as condições acima
sejam atendidas é de:

(A) R$ 160.000,00

(B) R$ 400.000,00

(C) R$ 1.600.000,00

(D) R$ 4.000.000,00

52. No ano de 2015, um produto que custava P sofreu dois au-
mentos consecutivos de 10%, um em abril e outro em maio. Já
nos meses de junho e julho, o preço do produto sofreu dois
descontos consecutivos de 10%, um em cada mês, passando
a custar V. Em relação a P, o custo V é:

(A) 1% menor

(B) 1,99% menor

(C) 3% maior

(D) 98,01% maior



Concurso Público
Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro - CGM

Secretaria Municipal de Administração
Coordenadoria Geral de Gestão de Talentos - CGGT

9

CONTADOR - P2 TARDE2015

Os valores que seguem devem  ser usados, quando neces-
sário, para resolver às questões 53, 54 e 55.

1,052 = 1,1025       1,053 = 1,1576      1,054 = 1,2155

53. Rui comprará uma TV de R$ 4.000,00, dando 25% de entra-
da no ato da compra e o restante em duas prestações mensais
iguais. A primeira dessas prestações será paga um mês após
a compra e a segunda, dois meses após a compra. Admita-se
que, nessa transação comercial, a loja cobra juros de 5% ao
mês. O valor de cada prestação mensal corresponde a:

(A) R$ 1.248,15

(B) R$ 1.421,18

(C) R$ 1.613,41

(D) R$ 1.824,27

54. Certa aplicação possui uma taxa nominal de 20% ao ano,
capitalizada trimestralmente. A taxa efetiva anual equivalente a
essa taxa nominal é de aproximadamente:

(A) 5 %

(B) 12%

(C) 22%

(D) 30%

55. Um empresário pegou, em fevereiro de 2015, um empréstimo
de R$ 800.000,00, a ser pago em quatro prestações mensais,
de acordo com o Sistema Francês de Amortização (Tabela
Price), a juros efetivos de 5% ao mês. Considere-se que esse
financiamento previa uma carência de três meses, ou seja, a
primeira prestação foi paga em maio de 2015. Considere-se,
ainda, que os juros são capitalizados e incorporados ao prin-
cipal. Fazendo-se aproximações convenientes, tem-se que o
valor de cada uma das quatro prestações é de:

(A) R$ 248.734,44

(B) R$ 321.452,21

(C) R$ 468.214,36

(D) R$ 518.457,54

56. Certo capital é investido à taxa de juros compostos de 40% ao
ano, capitalizados semestralmente. O tempo, em anos, neces-
sário para que esse capital seja triplicado é de:

(A) 3,1log

2log

2

1 ×

(B) 2,1log

3log

2

1 ×

(C) 3log

2,1log
2 ×

(D)
2,1log

1
2 ×

O texto que segue refere-se às questões 57 e 58.

Ao comprar um imóvel de R$ 480.000,00, Viviane financiou 60%
do valor em 10 anos com prestações mensais, calculadas de acor-
do com o Sistema de Amortização Constante (SAC). Sabe-se que a
taxa de juros vigente no mercado, na data do financiamento, era de
5% ao mês.

57. O valor pago por Viviane na terceira prestação corresponde a:

(A) R$ 19.080,00

(B) R$ 17.500,00

(C) R$ 16.680,00

(D) R$ 16.560,00

58. Viviane pretende quitar esse imóvel após pagar as 60 primei-
ras prestações. Para tanto, na data da 61ª prestação, ela
deverá dispor de uma quantia mínima de:

(A) R$ 183.400,00

(B) R$ 141.600,00

(C) R$ 125.500,00

(D) R$ 108.300,00

59. Leia a notícia que segue:

“Inflação pelo IGP-DI acumula alta de 7,80% em 12 meses, diz

FGV”

Fonte: http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/09/inflacao-pelo-
igp-di-acumula-alta-de-780-em-12-meses-diz-fgv.html (Acesso

em 07/09/15)

Sabe-se que, no mesmo período citado na notícia, um traba-
lhador assalariado teve um aumento de 20%. Com isso, o
ganho efetivo do poder de compra desse trabalhador nesse
período foi, aproximadamente, igual a:

(A) 9,7%

(B) 10,8%

(C) 11,3%

(D) 12,2%

60. Na compra de um carro “zero km”, uma pessoa entrega seu
carro usado, avaliado em C reais, para abater esse valor do
preço à vista de V reais do carro “zero km”. Admita-se que o
saldo seja pago através de uma entrada no valor de E reais,
mais n prestações mensais postecipadas no valor de P reais
cada. Nessa venda, são aplicados juros nominais de i% ao
ano, capitalizados mensalmente. O valor de E está correta-
mente indicado na seguinte alternativa:

(A)

(B)

(C)

(D)

1
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